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			À GUISA DE UM PREFÁCIO


			NOTA EXPLICATIVA AOS LEITORES


			Nestes textos, estaremos abordando capítulos da história da siderurgia no Brasil. A data de 1812 se relaciona à visão de estadista desenvolvida por D. João Maria (ainda príncipe regente de Portugal), ordenando a Ludwig Von Eschwege (engenheiro alemão por ele contratado) a execução e a implantação das modernas (naquele momento histórico) tecnologias da mineração subterrânea do ouro, e da siderurgia por redução direta dos minérios de ferro, em Minas Gerais. Porém, Eschwege não deveria interferir nos trabalhos do Intendente Câmara (havia pouco tempo também autorizados) no “Morro do Pilar”, onde aquele intendente deveria implantar uma aciaria com altos-fornos e fornos de revérbero.


			A segunda data, 1941, relacionar-se-á à criação, pelo presidente Getúlio Vargas (outro Estadista, não menos notável!), da Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda-RJ, esta que seria o verdadeiro marco inaugural da nossa indústria metalúrgica de base. Os “ferros”, como habitual e genericamente referidos, são os produtos elaborados a partir dos “aços”, sejam eles laminados, estampados, forjados ou fundidos.


			Por outro lado, denominam-se “aços” as ligas metálicas compostas dos elementos químicos Fe (ferro), associado ao elemento C (carbono). As ligas que resultam poderão conter outros elementos, em quantidades discretas; esses últimos geralmente provindos das impurezas contidas nos minérios de ferro, quando submetidos a uma dada elaboração. Esses elementos também poderão ser intencionalmente adicionados aos aços durante a sua elaboração. Nesse caso, a finalidade das adições seria a da obtenção de propriedades físicas específicas, nos aços assim elaborados.


			Habitual e tecnicamente, os aços são classificados como:


			•Os aços contendo o elemento C desde 0,03% até perto de 2,0% serão genericamente denominados “aços-carbono”;


			•As ligas do Fe contendo o C entre 2,0% e 5,0% geram outra família de produtos, denominados “ferros fundidos comuns”; estes constituem produtos de largas aplicações em nossas necessidades cotidianas.


			Destacamos, no grupo dos “aços-carbono”:


			•Quando contendo até 0,03% de C, serão denominados de “ferros doces” (ou aços ferríticos) e são muito maleáveis, com excelente moldabilidade a quente; e são muito resistentes à corrosão por oxidação, nos ambientes habituais. Esse é o produto que se produzia nas antigas “forjas africanas” e nas “forjas catalãs”; eram, também, denominados como “ferros batidos”, dos tempos coloniais, porque trabalhados a quente, em barras forjadas pelos “martelos-pilões” daquela época;


			•Quando o C se encontra entre 0,03% até 0,3%, os aços formam a família dos “aços elétricos” (ou aços austeníticos), dotados de grande permeabilidade magnética e excepcional plasticidade; serão laminados até espessuras milimétricas, sendo largamente utilizados para núcleos de transformadores elétricos, e de motores e/ou geradores elétricos;


			•Com o C entre 0,3% e 0,8%, formam a família dos “aços comuns” (ou aços perlito-ferríticos) — são os aços para “vergalhões” (para a construção civil) ou em barras, para fins mecânicos; ou em perfis estruturais, ou em chapas de espessuras diversas, bem como em produtos fundidos;


			•Quando os teores de C estão entre 0,8% e 2,0%, formam a família dos “aços especiais”, de altas durezas e resistências; poderão ser intencionalmente ligados com outros metais, como o Cr (cromo), o Ni (níquel), o Mo (molibdênio), ou o Mn (manganês), entre outros mais.


			As famílias de produtos industriais derivados do ferro, tal como procuramos sintetizar anteriormente, pela sua importância na economia nas sociedades atuais, são tratadas com maiores pertinências dos seus detalhes, nas obras específicas da “Engenharia dos Materiais” e/ou na “Engenharia Metalúrgica”, às quais remeteremos os leitores mais interessados na ampliação dos conceitos aqui abordados.


			O tratamento que demos aos “ferros”, tal como descritos anteriormente, poderá parecer distanciado das linhas gerais de um texto historiográfico, como o presente; porém, o tratamento histórico dos acontecimentos ligados à evolução das ações pertinentes a essa economia social exige um conhecimento mínimo dos seus objetos industriais.


			Por meio dessas notas, esperamos ter dado aos leitores uma base conceitual mínima, permitindo-lhes a plena compreensão das atitudes dos agentes históricos que se apresentarão nos textos da presente abordagem.


			Vassouras-RJ, outubro de 2024


			J. C. Vargens Tambasco


		




		

			INTRODUÇÃO


			Em diversos capítulos destes textos que agora apresentamos, o leitor se defrontará com citações de fontes secundárias que, produzidas no decurso da formação acadêmica do próprio autor, poderão ser tidas como atitudes mal pensadas e tendentes a vaidades intelectuais. Ou, no mínimo, poderão ser tidas como imodéstias incontidas.


			Mas perguntaríamos: e se essas citações decorressem de outras circunstâncias, incontornáveis que fossem? Justificar-se-ia ao autor suprimir a informação para não parecer vaidoso? Não seria injustificável tal atitude ao custo de informações subtraídas ao leitor?


			Esse foi o dilema em que me encontrei quando as informações decorriam de pesquisas pessoais, surgidas durante os meus trabalhos acadêmicos, realizados entre os anos de 1997 e 2003, quando me dedicava às exigências de um mestrado e um doutoramento, cursados na UFMG e na UFFs, respectivamente, em Belo Horizonte-MG e em Niterói-RJ. E ambos em nível acadêmico dito stricto sensu!


			Ao meu conhecimento, em nosso mundo acadêmico, ninguém mais se havia dedicado a pesquisar aquelas áreas do conhecimento a que nos dedicáramos: quem já ouvira falar sobre a importância ”didática” da Fábrica Patriótica, na então longínqua Congonhas do Campo? Quem se lembrará de Ludwig von Eschwege, que, a mando de D. João VI, estabeleceu os rumos mais viáveis da mineração subterrânea e da siderurgia, em Minas Gerais? Eschwege, às vezes, é lembrado como o autor do primeiro compêndio tratando da Geologia brasileira — o seu Pluto Brasiliensis — porém jamais lembrado como o inovador que se preocupava com o efetivo retorno dos capitais empregados — “era o Capitalismo, avan tson temps!”


			Decidi-me, pois, por não omitir as informações pertinentes! Que o leitor me seja benevolente, após examinar uma bibliografia de mais de 200 títulos, em que aqueles oriundos da nossa autoria, certamente, não excederão a 15 títulos.


			No correr do ano de 2023, nós nos ocupáramos com os afazeres para a editoração e a publicação do nosso Homo Creator1. O seu lançamento se deu a 22 de março de 2024, em Vassouras-RJ, nas dependências da livraria Companhia do Livro. Naquele texto, que já vínhamos redigindo desde os dois anos anteriores à sua datação, procurávamos entender o “Homo sapiens sapiens”, apreendendo a sua intensa (mas ainda não disciplinada) atividade noológica: a atividade de pensar e de criar abstrações; e, em consequência, do criar as atividades culturais cujas bases viriam de constituir a sociedade humana na qual vivemos.


			A partir das hordas de humanos, essa sociedade emergente já os agregava em famílias e clãs; mas também os moldavam, conduzindo-os desde as hordas aos seus primeiros assentamentos gregários fixos.


			Procuraremos agora melhor compreender essa ação civilizatória.


			Na obra que publicamos, apresentávamos como uma das mais notáveis características dos “sapiens”, a manifestação da sua noosfera: o mundo ideal, portador dos seus pensares e das suas abstrações.


			E, nesse mundo, encontraríamos a grande contribuição, continuada, do “sapiens” para o seu próprio desenvolvimento emocional: a criação dos sentimentos que viriam originar a estruturação mental do “sagrado”, em oposição ao “profano” do seu mundo natural. Formavam-se as culturas — timidamente emergentes, naqueles momentos, mas em estonteantes surgências a partir de então!


			Em realidade — e muito rapidamente —, os “sapiens” apreenderiam que a negação de dadas idealizações, as quais lhes dariam o conforto de uma segurança emocional, sempre seria coisa pouco dispendiosa, em termos das energias gastas para as suas refutações. Porém a confirmação da validade de quaisquer daquelas idealizações — ah, essas sempre seriam mais exigentes, porquanto demandariam maiores níveis de elaborações das justificativas para o correspondente acatamento.


			Todavia, não se diga que os “sapiens” houvessem apreendido, instintivamente, os conceitos básicos da Lógica dos Comportamentos! Sabemos que esses rudimentos compõem os conteúdos mentais, introjetados pelas experiências adquiridas no viver cotidiano.


			De fato, os “sapiens” eram portadores da faculdade do “pensar abstratamente”, mas o seu córtex cerebral ainda estava vazio dos conteúdos imagéticos formadores da sua bagagem cultural, que seria construída com o passar dos milênios da sua existência. Contudo, até o nosso tempo presente, não conseguimos identificar quando ocorreram as primeiras manifestações do pensamento simbólico nos “sapiens”!


			Entretanto nos será lícito pensar que, tendo o simbolismo surgido pouco-a-pouco, uma das suas primeiras manifestações teria sido o pensarem ser “mágica” a sua relação com o mundo natural. Provavelmente, há cerca de 40 a 70 milênios passados, o pensamento simbólico teria se manifestado em toda a sua plenitude, como nos mostram as artes rupestres em “Lascaux” e “Trois-frères”2.


			E, assim o julgamos: o aparecimento da oralidade (a fala fonética) teria ocorrido quando apareceram os primeiros registros rupestres. Estes, denunciando a eclosão do pensamento simbólico: esculturas simbólicas em arenitos, gravações em marfins de presas de mamutes, ou em ossos de animais contemporâneos àqueles períodos; todos eles traduzindo as emoções fortes, manifestadas nos “sapiens”, estes que foram verdadeiros “artistas” do período Paleolítico Superior.


			Mas novas reflexões nos dirigem para outras datações, complementando aquelas apresentadas anteriormente: os antropólogos concordam que o gênero Homo teria surgido entre 1 milhão e 2 milhões de anos antes de nossa era; várias espécies desse gênero apareceram desde então, dos australopitecíneos aos pitecantropoides, que viveram antes do aparecimento da espécie “sapiens”, esta última espécie se distinguindo das demais exatamente pelo pensamento simbólico de que eram dotadas.


			Sabendo que o pensamento simbólico não se manifestava em outras espécies, inclusive nos hominídeos (dos Driopiterídeos aos Paleantropídeos). Portanto, essa potencialidade teria surgido, muito provavelmente, há cerca de 700 milênios, antes de nossa era, com o aparecimento da espécie “sapiens”. Em consequência, poderemos supor que os sentimentos de religiosidade também teriam surgido com as primeiras atividades criadoras de símbolos, entre os “sapiens”.


			Mas com que formato teriam surgido esses sentimentos? Certamente, sem quaisquer dos rituais que hoje conhecemos! Não obstante, e com razoáveis doses de boa vontade, poderíamos idealizar: os “sapiens” vivenciavam o seu mundo, como se este fosse mágico, intensamente dominado por todas as formas imagináveis de magias! Então, ousaremos postular: os “sapiens” criam que as forças naturais seriam comandadas por vontades mágicas, que se colocavam além dos seus conhecimentos e operacionalidades (ainda não haviam conceituado as “divindades”, determinadoras do dia a dia, o que ocorreria muito em breve!).


			O mundo natural dos “sapiens” era assustador: tempestades furiosas, raios e trovões; terremotos e vulcanismos aterradores; animais de grandes porte e ferocidade! Os “sapiens” nasciam desprovidos dos recursos mínimos para enfrentá-los. No entanto eles sonhavam! E, nos seus sonhos, eles reviam companheiros que haviam falecido, mas que “retornavam magicamente, vindos de outros lugares semelhantes àqueles em que viveram”, mas, certamente, um outro mundo, ao qual os viventes não tinham acesso habitual!


			Então, além do seu mundo, haveria um outro, onde os mortos viviam! Então, certamente, haveria um terceiro mundo, onde as potencialidades criadoras habitariam o mundo dos deuses!


			Os “sapiens” sonhavam; e por meio dos sonhos, tinham inspirações sobre como se protegeriam daquele mundo hostil em que se encontravam. Por conta do seu desenvolvimento cognitivo — e de forma diferenciada das demais espécies então presentes —, sobreviveram às continuadas agressões ambientais!


			E quanto aos seus sentimentos de religiosidade? Os “sapiens” evoluíram para formas de cultos poliláticos. Teria sido nessa fase do seu desenvolvimento que, de forma artística, desenvolveram a capacidade de se autorrepresentarem: surgirá vasta gama de estatuetas heteromórficas, de pequeno porte, esculpidas em marfins, ou em pedras calcárias, ou areníticas. Assimilavam as “forças da natureza” às entidades sobrenaturais, representadas por ídolos que o seu simbolismo esotérico criava: divindades heteromórficas (associações antropomórficas, complexas, de formas humanas e animais), porém representando todas as potencialidades que não podiam compreender intelectualmente.


			Neste ponto, poderíamos perguntar: por isso, a polilatria antecedendo ao politeísmo cúltico? Pensamos que o culto aos ídolos, necessariamente, antecedeu o culto aos deuses, porque, a cada evento natural ocorrendo (que fosse uma tempestade furiosa, ou um relâmpago e o ribombar dos trovões; ou um terremoto inexplicável, ou a erupção de um vulcão), haveriam de atribuí-las às forças incompreensíveis da natureza circundante — por isso mesmo, forças sobrenaturais, mágicas!


			Guiados por tais concepções, surgiria o “pensamento mágico” e os “sapiens” mais bem-dotados, para lidarem com os fenômenos mágicos: os “xamãs” ou “feiticeiros”! 


			O relacionamento destes últimos com o mundo natural se faria por meio da criação de símbolos materiais, os “feitiços”, isto é, os afamados — e, pelos mais crédulos, muito respeitados — “patuás”!


			Seria nessa fase dos eu desenvolvimento que os “sapiens” teriam criado as primeiras representações de si mesmos. Essa fase teria ocorrido cerca de 40 mil anos passados e, para alguns antropólogos, até cerca de 70 mil anos a.C.


			Registremos, aqui, uma dúvida ainda afligindo os antropólogos: entre as espécies do gênero “Homo” contemporâneas dos “sapiens”, os “Neandertais” possuíam volumes cranianos cerca de 5 a 7% maiores que os dos “sapiens”; tendo a espécie habitado as regiões mais frias da Europa e da Ásia, jamais foram registrados na África, embora tenham surgido antes dos “sapiens”, perto de 400 mil a.C.; porém, extinguiram-se há cerva de 70 mil anos, contemporaneamente à expansão dos “sapiens” para o exterior da África. Estudos arqueológicos mostram que os “Neandertais” tinham cuidados sociais, como o enterramento dos seus mortos: davam-lhes sepultamento cuidadoso, não raras vezes pintando-os com ocres de cores vibrantes e os enfeitando com adereços de sua criação. Seus esqueletos mostram sinais constantes de membros fraturados acidentalmente, mas recompostos e calcificados, demonstrando que havia, entre eles, cuidados e tratos assistenciais quando, transitoriamente, fossem impedidos em sua ação de caça, por imposição de acidentes ocorridos.


			Mas essas constatações se referem a fatos ocorridos há mais de 70 mil anos antes de nossa era; portanto, há cerca de 30 mil anos antes de registrarmos o aparecimento do “pensamento simbólico”, entre os “sapiens”. Quereria isso dizer que, entre os “neandertais”, já haveria manifestações do pensamento simbólico?


			Dada a extinção dessa espécie, certamente nunca o saberemos, já que nos seus restos arqueológicos nada nos leva a respostas a essas questões.


			E nunca poderemos afirmar com alguma certeza: na noosfera dos neandertais, teria havido algum “entendimento mágico” do mundo natural em que viviam? 


			Porém fica uma dúvida: os adereços e pinturas aplicadas aos mortos, entre os neandertais, já não estariam indicando alguma eventual crença em alguma forma de transcendência? Dificilmente o saberemos, mas essa questão permanecerá como uma questão em aberto.


			Diante desses fatos, somente poderíamos supor que o cérebro dos “neandertais” possuía uma específica estrutura neuronal, talvez diferente daquela forma atuando nos “sapiens”. Provavelmente, estaríamos diante de duas manifestações do “pensar simbólico”. Seria esse um caminho paralelo ao dos “sapiens”, porém muito próximo? É uma dúvida para a qual não teremos resposta, dado o estado atual dos conhecimentos a respeito.


			Retornemos nossa atenção às primeiras manifestações registradas do pensamento simbólico entre os “sapiens”: entre as suas inúmeras representações, encontramos a realística imagem rupestre, reproduzida adiante.


			A figura reproduz, pintada a carvão, um “sapiens” tendo vivido durante o Paleolítico Superior, provavelmente há cerca de 25 mil anos antes da nossa era. Trata-se de um “Xamã” representado em atitude ritual, provavelmente em rito propiciatório. Apresentava-se revestido com a pele e as galhadas de um alce e dançava segundo o que seria criado em seu imaginário mágico.


			Revelava-se, aqui, um ritual visando à intervenção mágica, no seu mundo, para o sucesso de uma caçada adrede planejada. É essa uma comprovação contundente de que, nesse momento da nossa pré-História, as relações entre “sapiens” e o mundo natural eram permeadas pelo entendimento de um “mundo mágico”, onde se deveria convidá-lo a atender às mais prementes necessidades do grupo abrigado naquela caverna, para a sua própria sobrevivência. Essa figura foi datada por meio de técnicas específicas de rádio-carbono, avaliando-se ter sido criada entre 20 mil e 25 mil a.C.


			Figura 1 – O Feiticeiro de “Trois Frères”
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			Pintura rupestre. Caverna de “Trois Freres!”, sudoeste da França. Datação: Provavelmente, 20º/25º milênio a.C. Pintura a carvão.


			A figura indica também que durante o Paleolítico superior as hordas de “sapiens” ainda se reuniam nas cavernas, praticando os seus ritos mágicos e propiciatórios. Daí o nosso entendimento de que as práticas de religiosidade, amparadas em pensares transcendentes, teriam surgido nesse período da nossa pré-História, quando a capacidade intelectual, geradora do modo de pensar e de vivenciar o seu mundo natural, tornava-o um mundo mágico. Mas insistamos em um fato, o qual é incisivamente determinante: o pensamento mágico conduziu os “sapiens”, portadores de um espírito crítico, muito inquiridor, a perceber que a “magia” não apresentava potencialidades capazes de contribuir para a evolução dos problemas enfrentados por eles, em seu viver cotidiano, em um mundo tão hostil.


			Por outro lado, a interpretação dos fenômenos naturais sob um enfoque sistemático, identificando e relacionando suas “causas” e os seus correspondentes “efeitos”, abriu novas perspectivas para a utilização eficiente dos recursos naturais. Um desses momentos, em particular, nos interessará mais detalhadamente: desejamos refletir, nos textos que se seguirão, principalmente sobre aqueles pensares conduzindo às conquistas de “O fazer para suprir as suas necessidades, de sobrevivência, como espécies”.


			Em segundo lugar, para as suas necessidades psíquicas, as quais aumentavam as exigências de qualidade nos seus fazeres, anteriormente citados.


			Nesse sentido, não cremos poder atribuir a um suposto “modo de produção feudal” o fluir da colonização do Brasil. Os problemas decorrentes de uma industrialização tardia, tais como os encontramos afirmado por autores “deformação marxista” — problemas estes repensados sob uma estruturação diádica dos acontecimentos, como no caso de uma junção “escravismo-mercantilismo”, como forma de transição para o capitalismo moderno, mas com forte presença entre nós, até o fim do século 19.


			Para aceitarmos tal interpretação, seria o caso de obtermos uma resposta plausível à questão que se imporia de imediato: quem nos teria trazido e legado o feudalismo”, já que o mercantilismo era prática usual da civilização portuguesa naqueles momentos da nossa colonização?


			A resposta mais óbvia tem sido a de atribuir ranços de feudalismo na cultura predominante entre os colonizadores. Mas, em tendo sido eles oriundos de Portugal, uma nova questão seria posta, inquirindo por qual razão iriam eles buscar, e aqui implantar, uma relação social na qual nunca chegaram a viver plena e longamente?


			Certamente, a sociedade medieval foi vivenciada em parte do território que constituiria o reino de Portugal, das “Grandes Navegações”, o qual foi a base cultural da nossa colonização. Contudo, em termos da sua formação cultural, devemos registrar importante formação: havia, então, uma nobreza conda em “Portucale” e em Coimbra: eramos desaparecendo depois da morte do Conde Nuno Mendes, nas batalhas de Braga, em 1071, suseranos do rei de Leão, de Espanha, que os geria. Essa nobreza decaiu rapidamente.


			Aqui, assinalamos o início dos desvios de um medievalismo europeu, desde as últimas décadas do século 11, no antigo condado portucalense3.


			De fato, em 1096, presenciávamos o surgimento do condado portucalense, que englobava Portucale e Coimbra, expandindo, após e sucessivamente, suas fronteiras por meio de guerras continua das contra as populações muçulmanas, últimas invasoras daquele território. As fronteiras em expansão se detiveram no território de Toledo, na Espanha; e mais além, ao sul do rio Tejo.


			Foi esse um período de rápidas expansões demográficas, e de busca de novas fontes de alimentação para a população, que descia das serras do “Norte-Atlântico” português, importante reservatório demográfico para a constituição do novo reino que se desenhava.


			A ocupação tumultuosa das novas terras conquistadas impõe novas formas sociojurisdicionais, diferentes das formas medievais que prevaleciam quando surgem as “comunidades concelhias” e estabilizam-se os “senhorios”, também jurisdicionalmente subordinados ao Rei de Portugal. As “comunidades concelhias” — comunidades aldeãs — formam suas milícias próprias, para a continuidade das lutas contra os muçulmanos, recebendo do Rei as suas “cartas de forais”, que lhes reconheciam um estatuto próprio e privilegiado. Esses fatos influenciavam fortemente a economia e a estrutura social do novo reino em formação4.


			A guerra civil que se estendeu de 1310 a 1324 consolidou o Estado Monárquico português, estruturando-o rigidamente e centralizando-o em torno de um centro administrativo que submetia os “senhorios”, fazendo que um poder público se impusesse sobre o domínio senhorial. D. Diniz morreu em 1325, um ano após haver consolidado o Estado Monárquico Português, e o tempo que se seguiu foi de investimentos na terra e organização do abastecimento das cidades, além da criação das primeiras estruturas para a participação nos mercados de longa distância, inclusive nos mercados mediterrânicos. 


			Essa formação conduziu Portugal às “Grandes Navegações” e às conquistas ultramarinas, das quais também resultou a colonização do Brasil. Estavam postas as condições para a evolução de procederes fortemente “mercantilistas”, em substituição de um “feudalismo” que se perdera nas formas “concelhias” da administração daquele Reino. Da evolução desse patrimônio inicial, estaremos tratando nos capítulos que se seguirão.


			





				

					1  TAMBASCO, J. V. Homo Creator: pensando um mundo emergente – uma história. Curitiba: Appris, 2023.


				


				

					2  Referimo-nos aqui aos registros da “arte” paleolítica encontrados nas cavernas de “Lascaux”, “Trois-frères”, “Pêche-Merle” e outras mais, no Sudoeste da França, bem como nas cavernas dos montes Cantábricos, na Espanha. Nesses locais, encontraram-se pinturas notáveis, realizadas por “sapiens”, durante a nossa pré-História, cuja datação revelou terem sido realizadas perto de 20 mil a 25 mil anos antes da nossa era.


				


				

					3  LIMA, Oliveira. História da civilização. 2. ed. São Paulo: Melhoramentos, 1946. p. 209- 211.


				


				

					4  Ver, p. ex.: MELLO, João Manuel Cardoso de. O capitalismo tardio. 8. ed. São Paulo: Brasiliense, 1991. p. 41.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			UMA CORTE REAL ATRAVESSA UM OCEANO


			A civilização portuguesa teria superado a sua cultura medieval a partir da criação da “Escola de Sagres”. Todavia — hoje o sabemos — essa “Escola” não foi mais que um mito, enquanto um movimento “acadêmico”.


			De fato, a instituição fundada em Sagres, pelo infante D. Henrique, não foi mais que um local de concentração e treinamento militar, destinado à preparação de tropas para as ocupações dos territórios conquistados em decorrência das “Grandes Navegações” lusas.


			Mas o que significaram, para Portugal, as “Grandes Navegações”? Com certeza, Portugal desenvolvera uma nova tecnologia da construção naval, a qual, logo disseminada na Europa Ocidental, possibilitou, a partir dos povos da Península Ibérica, seus extensos mareares circum-navegando o próprio globo terrestre, entre os séculos 15 e 17.


			Particularmente, com os seus bojudos e pesados bergantins, e com as suas ligeiras e elegantes caravelas, a cultura portuguesa orientou-se para a comercialização dos bens econômicos, naturais, aos quais tivera acesso por meio das suas maravilhosas máquinas náuticas.


			Em suma, a civilização portuguesa superou o seu “modo de produção medieval” com a sua náutica e o seu marear. Porém Portugal era um “Estado Nacional” de limitada densidade populacional. Por isso, viu-se constantemente contestada pelos demais “Estados Nacionais” europeus, particularmente pela Holanda, França e Espanha: aliou-se ao poder naval da Inglaterra!


			Não obstante, a civilização lusa abraçara o pensamento mercantilista, enquanto o seu grande aliado militar — e parceiro comercial — desenvolvia o pensamento do “capitalismo”, de Adam Smith, o qual, muito em breve, superaria o sistema “mercantilista”, para o qual o valor de um bem econômico seria definido pela máxima latina: Valet quantum vendit potest.


			Foram importantes as contribuições de Portugal para a formação do mundo ocidental moderno. Referimo-nos não somente às “Grandes Navegações” em si mesmas, porém aos ensinamentos das artes náuticas, desenvolvidas, como também das aulas sobre as técnicas de “marear” (navegar pelos mares), lecionadas nos Colégios da Companhia de Jesus, a exemplo das “Aulas da Esfera”, lecionadas no Colégio de Santo Antão, em Lisboa. Essas aulas tratavam não somente das técnicas de operação das naus, mas sobremodo da sua condução em navegações com o auxílio de astrolábios e das constelações, tanto no hemisfério Norte quanto no hemisfério Sul.5


			Longe de contestarmos as qualidades desse ensino técnico, por outro lado desejamos assinalar também não ter sido surpreendente a constatação de que as doutrinas ali professadas fossem mais conservadoras e atávicas que iluministas. Provavelmente, estaria aí uma das mais fortes constatações quanto à resiliência da cultura medieval lusitana.


			De fato, observe-se que Portugal desenvolveu, magistralmente, as artes da construção náutica: já falamos sobre as suas ligeiras caravelas e os seus bojudos e volumos os bergantins, com os quais revolucionaram o comércio marítimo. Em consequência, a cultura lusa orientou-se para as conquistas territoriais e para a comercialização dos bens econômicos naturais das regiões conquistadas; jamais se teria voltado para as atividades agregando valores àqueles produtos da sua comercialização.


			Dessa forma, a civilização lusa permaneceu apegada às práticas oriundas do mercantilismo, que tão bem se ajustar a más memórias das antigas práticas feudais. E, de fato, sob a inspiração de novos pensares, foi inaugurada em 24 de dezembro de 1779, pelos esforços do 2º Duque de Lafões, D. João Carlos de Bragança e Silva, a Academia de Ciências de Lisboa. Seus frutos somente haveriam de repercutir na cultura portuguesa nas gerações seguintes às reformulações dos currículos científicos nas Universidades de Coimbra e de Évora. Também repercutiriam no fomento às primeiras tentativas de industrialização metal-mecânicas lusas: a decisão regencial da criação dos Estabelecimentos Siderúrgicos de Figueiró dos Vinhos, próximo à cidade do Porto. E, de fato, este seria o tão desejado centro de desenvolvimento das tecnologias da metalurgia, que abririam Portugal à industrialização. Graças a essas atividades, a sociedade portuguesa viria de ingressar no seio do pensamento evolucionista gerado com o Capitalismo.


			O príncipe D. João Maria — quem, em breve, seria o regente do Reino, porém ainda durante o reinado de D. Maria I —, tendo colaborado na fundação da Academia das Ciências de Lisboa, agora agia incisivamente para a realização do Centro metalúrgico de Figueiró dos Vinhos.


			D. João — agora na qualidade de príncipe regente — ordenara a contratação do engenheiro militar e de Minas, de origem alemã, o tenente-coronel Wilhelm Ludwig Von Eschwege, o qual se fez secundar pelo também engenheiro militar, e também alemão, tenente-coronel Frederic Wilhelm de Varnhagen, para conduzirem os projetos de Figueiró dos Vinhos.


			Uma decisão própria de um estadista ousado 


			A marcha em direção a uma cultura tecnológica dos metais, bem como a industrialização de Portugal, foi abruptamente interrompida pela invasão napoleônica do País. Seguiu-se a evasão da família Real e da sua corte lisboeta para o Brasil, apoiada pela marinha de guerra da Inglaterra. O fato se deu em meados de dezembro de 1807, tendo sido a decisão de um estadista arrojado e comprometido com a sua Pátria. E tal ação revelou o valor moral de D. João Maria como príncipe regente.


			A frota Real enfrentou um mar muito tempestuoso, com vários navios tendo se desgarrado, em consequência. Dessa forma, a nau Real aportou na Bahia, tendo D. João — desembarcado em São Salvador, no correr de janeiro de 1808. O restante da frota atingiu, mais tarde, o porto do Rio de Janeiro, todos a salvo.


			O que, de fato, determinara tal estado de coisas? A Europa se encontrava imersa em estado de plena desagregação política dos regimes monárquicos absolutistas; e da rápida evolução da França em direção a uma hegemonia econômica que a levaria à conflagração napoleônica, bem como à submissão ao poder militar do Estado francês. Toda a Europa se curvava, obediente, ao poderoso Napoleão Bonaparte, salvo a Inglaterra, que se lhe opunha!


			Portugal, que não dispunha do poder bélico necessário para se opor a Napoleão, tradicionalmente vinha mantendo fortes relações comerciais e de amizade com a Inglaterra, e a ela se aliou naquelas circunstâncias políticas.


			Em muito feliz acontecimento, o príncipe regente, D. João, soube identificar as qualidades dos homens convocados a atuar como seus ministros, todos de primeira qualidade, entre a intelectualidade lusa de então. Esses ministros, juntamente com diplomatas ingleses, urdiram o tão inusitado plano de enfrentamento ao poderoso Napoleão.


			D. João traçou política diplomática de contemporização e neutralidade, posto diante do poder napoleônico; ganhava tempo, preparando o seu plano de resistência àquele agressor. Em absoluto sigilo, a Corte Lisboeta se preparava para transferir-se, com todos os bens e recursos do Estado, para a frota Real, a qual se mantinha fundeada no porto de Lisboa, mas bem guardada por uma flotilha inglesa.


			Em momento bem determinado (a invasão do território português pelo exército francês), a Corte e a família Real embarcariam, e a frota zarparia em direção ao Brasil, onde a sede do Reino de Portugal se reinstalaria e daria suporte à continuidade da luta contra Napoleão. Era um plano por demais ousado — e inacreditável! — até mesmo pela atuante espionagem exercida pela embaixa da francesa!


			De fato, a partida da frota se deu a 27 de novembro de 1807. No dia 29 seguinte, com ventos favoráveis, a frota deixava as costas de Portugal, aproando em direção ao Rio de Janeiro, destino expresso de D. João e sua Corte6.


			Em consequência de tal decisão do príncipe regente, poderemos dizer que Napoleão se apossara, apenas, de um território, que o Estado Monárquico português já se lhe escapara, para o outro lado do Atlântico. Nesse sentido, a operação militar de Napoleão foi uma ação politicamente fracassada, já que visava à deposição da Casa de Bragança e o aprisionamento da Família Real. Ambos esses objetivos de Napoleão fracassaram. A invasão de Portugal tornara-se militarmente inócua e politicamente vazia!


			A transmigração da Família Real de Portugal, nesse contexto histórico, projetava a imagem de Estadista, que era o obscuro D. João Maria. Procurou-se denegrir, historicamente, a personalidade do príncipe regente, sem outros objetivos que não fossem o de reafirmar uma ideologia interpretativa da história da colonização do Brasil, não se reconhecendo que as atitudes assumidas por Dom João Maria foram originadas, quer direta, quer indiretamente, nos aconselhamentos da Academia das Ciências de Lisboa. Essa instituição, de inspiração iluminista em sua origem, desenvolveu um pensamento político-econômico liberal; em consequência operaria, como suas principais ferramentas de trabalho, com o pensar econômico que seria denominado “Capitalismo”, doutrina que vinha a se opor — e substituir — ao Mercantilismo, então dominante entre a nobreza lusitana.


			Esses procederes, em realidade, eram derivados das projeções de práticas econômicas desejáveis, mas que seriam aplicadas em futuro não muito distante (não sendo mais que um corpo de tecnologias, de aplicação dos capitais financeiros — erroneamente erigido em doutrina política por alguns analistas ideologicamente comprometidos). Tais procederes substituiriam o pensar mercantilista, então ainda dominante nas práticas comerciais de Portugal, além de em parte substancial da Europa7.


			De fato, a nossa convicção é a de que a civilização portuguesa poderia ter iniciado a superação da sua cultura medieval, desde o início do século 15, a partir das novas visões de mundo, que as Grandes Navegações certamente teriam gerado, tal como é sugerido pela realização das “Aulas da Esfera”, proferidas no Colégio de Santo Antâo, em Lisboa, e às quais já nos referimos anteriormente.


			De fato, a criação da Academia de Ciências de Lisboa somente haveria de surgir na cultura lusa, com as gerações mais tardias e consequentes às reformulações dos currículos científicos nas Universidades de Coimbra e de Évora, em fins do século 18. Também repercutiriam tais reformulações na decisão regencial da criação dos Estabelecimentos Siderúrgicos de Figueiró dos Vinhos. De fato, este seria o tão desejado centro de desenvolvimento das tecnologias da metalurgia, que abririam Portugal à industrialização. Para a realização dessa última atividade, eis que D. João Maria havia contratado o engenheiro militar e de minas, de origem alemã, tenente-coronel Wilhelm Ludwig Von Eschwege, o qual se fez secundar pelo também engenheiro militar e também alemão tenente-coronel Frederic Wilhelm de Varnhagem. Essa marcha para a criação das tecnologias industriais siderúrgicas em Portugal foi interrompida em fins de 1807, o que levou esses dois militares a também viajarem ao Brasil (dois anos mais tarde), onde, a serviço de D. João Maria, participaram ativamente na criação da indústria mineral e metalúrgica naquele novo reino que se formaria.


			Após uma travessia fustigada por tempestades, comuns nessa época do ano no Atlântico Norte, a flotilha conduzindo a Família Real se desgarraria do resto da frota, e a 18 de janeiro de 1808, avistava as costas da Bahia. D. João Maria determinaria que aportassem em Salvador, aguardando ali o reagrupamento da frota. A 22 de janeiro, a flotilha estava ancorada na Baía de Todos os Santos, e no dia 24 a comitiva Real desembarcava.


			D. João Maria iniciava a sua ação de estadista no Brasil, o que se revelaria na mudança progressiva do status colonial do Brasil. A 28 de janeiro de 1808, como em 16 de dezembro de 1815, com a sua Corte já instalada no Rio de Janeiro, D. João criaria o “Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves”, etapa fundamental para a futura Independência do Brasil, o que ocorreria cerca de um pouco mais de seis anos depois, em 7 de setembro de 1822. 


			Entre 1809 e 1810, liberados das responsabilidades que os retiveram em Portugal, Varnhagem e Eschwegse apresentaram a D. João no Rio de Janeiro.


			Aqui chegados, foram imediatamente designados para novas missões, onde empregaram todos os seus conhecimentos tecnológicos, para a modernização do que, até então, se fazia como indústria, seja na siderurgia, seja na mineração e extração dos metais, seja também na organização administrativa das empresas, então em atividade.


			Com dito anteriormente, queremos assinalar que a civilização portuguesa não possuía tradições tecnológicas, notadamente nos campos da extração mineral e da metalurgia do ferro, para no-las transmitir. Assim, justifica-se o questionamento: quem poderia tê-las praticado e introduzido, senão os escravos africanos, notadamente aqueles oriundos da Costa do Benim, que traziam tradições e conhecimentos prévios naquelas atividades coloniais? 


			É essa uma hipótese ousada, porém não muito difícil de ser comprovada, já que poderemos afirmar que os povos indígenas, autóctones do Brasil, em nada poderiam contribuir nesse sentido, postos e encontrarem em estágio civilizatório assemelhado ao pré-neolítico, como assinalado em fontes historiográficas pertinentes.


			Portanto, a confirmação da hipótese assumida residirá no reconhecimento das habilidades minero-metalúrgicas das frações das populações africanas, subsaarianas, escravizadas na região do Golfo do Benim e enviadas para o Brasil.


			O trabalho de forjamento do ferro foi realizado, na grande colônia atlântica de Portugal, desde o final do século 16.O ferro era metal essencial à feitura do ferramental indispensável aos trabalhos de produção agrícola. Referências aos ferreiros, sobremodo na Capitania de São Vicente, são encontradas em obras de João Pandiá Calógeras, importante fonte bibliográfica pertinente. Fundado nos relatos de Pedro Taques8, o qual afirmou terem existido cerca de três forjas produtoras no Planalto paulista antes de 1580; e uma delas foi a forja de Dom Francisco de Sousa e outros sócios. Essa forja estava situada às margens do rio Jerabatuba, assim conhecido naqueles momentos.


			Também são conhecidos os relatos jesuíticos sobre a confecção de utensílios de ferro, em uma de suas fazendas, no Nordeste brasileiro, onde teriam sido fundidas peças em “ferro coado”, vale dizer, em ferro-gusa liquefeito9. Ainda, nos escritos de antigos cronistas de São Vicente, registram-se relatos sobre os primeiros mestres-ferreiros naquela Capitania.


			Por mais que tenham sido remarcáveis essas iniciativas, durante os primeiros momentos da colonização da Terra Brasilis, poucos, ou quase nenhum, foram os traços materiais que restaram de sua presença. Também não criariam qualquer tradição pré-industrial na extração e na metalurgia do ferro naquela região; mesmo porque o colonizador português não dispunha dessas tecnologias para no-laslegar.


			Convém seja relembrado: essa marcha para a criação da tecnologia industrial metalúrgica, em Portugal, foi interrompida, em fins de 1807, pela invasão napoleônica, como já informamos anteriormente. Mais adiante voltaremos a tratar desse tema, mas agora conduzido por D. João, como príncipe regente, fazendo virem para o Brasil os engenheiros-militares alemães, por ele contratados em Figueiró dos Vinhos.


			As preocupações do recém-proclamado príncipe regente, D. João Maria, com a Colônia no Brasil, mudam drasticamente; essas mudanças podem ser avaliadas por meio do alvará expedido em 13 de maio de 1803. Nesse alvará, concebido certamente sob o aconselhamento da Academia de Ciências de Lisboa, tratava da criação da Real Junta de Mineração e Moedagem, em Ouro Preto — Capitania das Minas Gerais, além da criação das sociedades por associação de capitais, por ações. Além daquele órgão da administração Real, autorizava também o dito Alvará aos capitães-generais, governadores das Capitanias mineradoras, a realizarem expedições exploradoras visando à descoberta de novas minas de metais, pedras preciosas e diamantes.


			D. João e a pré-indústria minero-metalúrgica no Brasil


			Em Portugal, as preocupações para a administração real de D. João quanto à introdução de novas tecnologias para a produção mineral, bem como para as atualizações sistemáticas na administração dessas empresas, parecem ter sido os seus frutos mais promissores, se considerarmos os aconselhamentos da Academia de Ciências de Lisboa.


			Essas orientações, quando pertinentes, foram naturalmente estendidas à Colônia do Brasil, mesmo antes da transladação da Corte para a cidade do Rio de Janeiro. Podemos inferir desse acontecimento, e pela expedição do alvará de 13 de maio de 1803, cuja aplicação deveria iniciar-se imediatamente nas capitanias de São Paulo e de Minas Gerais; tendo em vista as tradições pretéritas existentes quanto aos campos específicos das atividades mineradoras visadas naquelas capitanias. Na mineração aurífera, cuja exploração era feita somente nos aluviões, urgia introduzir tecnologias para a exploração subterrânea e profunda nas minas conhecidas, já que os seus aluviões estavam exauridos. Contudo, naquelas regiões de mineração, a fabricação do ferro constituíra-se em atividade auxiliar da mineração, produzindo o ferro batido para a confecção do ferramental indispensável à mineração. Paralelamente, também eram produzidas ferraduras para muares, e essa era atividade muito importante, porque os mares se constituíam no meio de transporte então disponível. Essa específica atividade não se instalara sob qualquer forma experimental de pré-indústria, porque vigia a formal proibição da implantação de qualquer atividade de fabricação na Colônia (alvará de 5 de janeiro de 1785), e essa legislação era muito observada, mas tolerada ali, como atividade auxiliar daquelas de mineração aurífera.
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